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Dispoe sobre a obrigatoriedade do ExecutivO Municipal
de manter e estruturar Centros Culturais Regionais no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
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PROJETO DE LEI
01-0126/1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade
do Executivo Municipal de manter e
estruturar Centros Culturais
Regionais no Município de São
Paulo, e dá outras Providências.

p\ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a
manter Centros Culturais Regionais, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - O disposto no "caput" desse artigo
deverá estender-se em todas as Administrações Regionais do município.

Art. 2° -	 Os centros culturais regionais deverão
possuir espaços físicos para:

a) Oficina de artes plásticas
b) Anfiteatro para 100 pessoas
c) Salão de exposição
d) Biblioteca
e) Oficina de música
1) Biblioteca com acervo para deficientes visuais.

Art. 3°- As despesas decorrentes com a execução da
presente lei, correrão por conta das dotações orcamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
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Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta lei
dentro de (60) sessenta dias, a contar de sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor, na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, t2 5- c412-	 at-(- lq?1,

IERRE DE FREITAS
VEREADOR

e)
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JUSTIFICATIVA

A finalidade precípua da presente propositura é
descentralizar geograficamente os espaços culturais, oxigená-los, partindo da
atomização estrategicamente orientada de estruturas regionais capazes, e em
número suficiente, para a difusão das artes aos mais diferenciados segmentos
sociais, em especial às crianças e adolescentes.

O objetivo não é apenas erigir obras dispendiosas,
apartadas da nossa realidade, mas sim proporcionar oportunidade real de
acesso ao universo cultural para o grande número, de jovens, em especial aos
de periferia, despertar-lhes vocações para atividades artísticas, cultivando um
envolvimento sadio e profícuo, cujo resultado será a elevação dos índices de
desenvolvimento cultural e, consequentemente, da qualidade de vida da
sociedade. Nesse horizonte, também vislumbra-se o florescimento de
expressões regionais da cultura, até agora asfixiadas pela falta de espaços que
lhe sejam adequados.

Com a construção dos Centros Culturais Regionais, estaremos
dando vazão ao fluxo criativo e materializando projetos que até o momento
permaneceram no plano das discussões infecundas, porque apenas
academicistas.

O dinamismo social exige dos legisladores respostas
mais rápidas. Pois a presente proposta nada mais visa do que fazer com que o
executivo municipal acompanhe com velocidade igual as mudanças e
demandas sociais. Portanto vêmo-la ao encontro da necessidade de oferecer
oportunidades à classe artística e à juventude, cujos rumos estão igual e
indissociavelmente ligados às condições propiciadas pela sociedade.

CÓD. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 126 	 u1997 	 O 7. ./... 0 3..../....9.7 ..... (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta;

em 07/03/97.

A Coza. th Cont o Moa

a	
LUIZ AREIA‘t"?CARVALHO

Ase. Tua Leg. Chefe - A.T.M.

o5a wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

010	 matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca put",	 do

Regimento Interno.

Em, (R 01"
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ÁrA COMISSZO DE CONSTITUfUãO
fiE JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H 0126/97. •

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Pierre de Freitas, que visa obrigar , o Executivoa manter
Centros Culturais Regionais no . Município de 92 .io Paulo,
devendo a medida estender-se a todas as administraç;es
regionais.
Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador, o
projeto no pode prosperar, como vereamos a seguir.
A norma	 que se visa instituir traz no seu bojo uma
obrigaç'ão para o Executivo prestar um serviço páblico ou
mesmo executar uma obra publica, atividades que competem
ao Prefeito, como administrador-chefe do Município (art.
56, da Lei Orgânica do Município).
De fato, como observa Hely Lopes MeirelleS,	 execuç'ão
das obras e serviços páblicos está sujeita, portanto, em
toda sua	 plenitude, àrJireço	 do Prefeito,	 sem
interferência da Câmara, tanto do que se refere às
atividades internas	 das	 repartiçS'es da	 Prefeitura	 •
(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades
externas (obras e serviços páblicos) que o Município
realiza e p.S'e à disposição da coletividade " (in "Direito
Municipal Brasileiro", 6!.! ed., Ed. Malheiros, págs 552 e
553).
Além disso, o mesmo autor, ao comentar o art. 30, V, da
Constituiço Federal, que	 trata da competência	 do
Município para disciplinar os serviços páblicos de
interesse local, assevera que a express'ão "abrange n7.(o s6
os serviços páblicos propriamente ditos, como também as
obras páblic s	 e demais	 atividades do	 Município,
necessárias u áteis aos munícipes" (ob. cit., pág. 225).

•
Desse modo fica claro o vício de iniciativa, já que o
art. 37, 29.,, IV, da Lei Orgânica do Município reserva a
matéria à iniciativa reservada do Prefeito.
Pe. 10 e OS t O , somos
PELA	 .EGALIDADE	 \°(Sal, da Comisso de Constituiço e Justiça,

RELCOM
17-0148/1997

j1s/p10126-7
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Asaossor Técnko Looklathfo Choro - A.T.M.
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Folha n.o

do proc.

19

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO `-

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

sjd ~Ia, 09  de-  maio 	 dl, 199 7

Metia No. 051 / 97

AonobreVer. PIERRE ALEXANDRE DE FREITAS

O PL - 126 /97 • de sua autoria, será tido corno REJEITADO

em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, egisam_Aszingtásw, no prazo de 30 (trinta/ dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

R -

•



âmara Auzic0a

n.•

.1.

RECURSO

íí	 REC
SA-0029/1.997

Recorremos, nos termos e na forma
regimentais, contra o parecer da R. Douta Comissão de Constituição e Justiça
aposto ao Projeto de Lei n° 126/97, de minha autoria, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade do Executivo Municipal de manter e estruturar Centros Culturais
Regionais no Município de São Paulo, e dá outras providências".

Para tanto, apresentamos as razões deste
recurso em Plenário em momento oportuno.

Sala das Sessões,

1	 C _ • •

I

CÓD. 0561



CAMARA MUNI PAI_	 S' O PAULO
SEGUE, (untado nesta data Cr .,	 friri...4a
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Acetina Acelisinav de Otiveira
Aoinente Técniço de Oirevio

Regis.tro 10.863



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ ""-- 	 fis

2.3- OL-2.001 	

O Func.° 	

esNv INDO DANILO  L. CARVALHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

Arquivo em

CÂMARA MUNICiPAL DE SÃO PAULO •

do processo n. 	 126 
Papel para Inlotmnerlo, rubricado como tolha II, 	

do 19 ...	 Za,  z 	 ,  ZooD 
(11)	 • 

INÁCIO VEIGA

I
Oficial Legislativo

RF. 11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

o 'cai (9001.

/(g-	 C6fr-A--""-E L-17-rA N D	 N
Assessor Tec. Legislai Chefe
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